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Recurso nr.n 66.277 - PIS/DEDUpN0 - EXSv, DE 1985 a 1188

Recorrente 2 CALçADOS CONCORDE LTDA.

Recorrida n DRE EM BRASILIA

PIS/DEDUÇM3 - A contribuiçao para o Programa de
:1:nte?graço Social - PIS, que co constitui por de -
dus,,....:Wo do imposto de renda, se prejudica em parcela
proporcional, guando este tributo é declarado em
importância menor do que a devida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CALÇADOS CONCORDE LTDA.n -

ACORDAM os Membros da Primeira C .:Mara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de VOt05,,, dar provimento par-

cial ao recurso, para ajustar a exigÊncia ao decidido no processo

principal, através do acórdo nr, 101-85.700, de 25.10.93, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

cl .: ic Sess3es, em 16 de setembro de 1995

II	 iii	 II.	 PR

AS"3:1:S 11:1:R 	 *'''	 E.L..(:•I'fOR.

VISTO EM	 PROCURADOR	 DA Fel.

LUIZ FERNffs",2..„01:PArr;A DE MORAES	 ZENDA NACIONAL

2 1 Ou I. igz,j4
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes L..onselhei-

ros',1 JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, RAUL PIMENTEL, CELSO ALVES FEITOSA,

KAZUKI SHIOBARA, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, e SEBASTIAD RODRIGUES CA-

BRAL.
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R. E...... 1........ A. 1 P, a I g.	
.
,

..
A Empresa supra-referenciada, qualificada nos autos,

,inconformada com a decisã:o de lo. grau que lhe indeferiu a petiç'ão im-

pugnativa co a qual se opusera à exig@ncia da contribuirOo para O

grama de Integraço Social - PIS, articula recurso tempestivo, nos

termos da petiço de fls. 35/42.

Trata-se de cobrança de contribuiç%o devida sob a moda-

lidade de PIS/DEDUçMO, como se verifica do auto de infraço de fls.

01/05, lavrado quanto aos exercícios de 1985 a 1988.

A exig .Éncia decorre do que consta do processo original

nr. 13103 -000.0q0/89/87.

A fiscalizaç%o externa apurou, por auditoria contâbil-

fiscal, que o imposto de renda da p,; ,,,ssoa jurídica se prejudicaria por 	 -
.	 .omiss'Ao de receita operacional no p e ..y.: a r ;., ios de 1985 a 1988.

A tributaço imposta no auto de infra0o constante do

processo principal, foi mantida em primeira inst'ância, e a de 1. 	 re-

corrida foi confirmada, em parte, por este Colegiado ao julgar o

'cc.onr. 100.A00 interposto pela pe,nr-,:-.,, jur oldica. . .'
.4)

ç 5 1tE o relatório.
•	 - .
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P.	 O 

Conselheiro :FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A cobrança da contribuirOo PIS/DEDUWAO, de acordo com a

prova dos autos, se revela mera decorr .êncía do que a fiscaliza0o ex-

terna apurou pela auditoria contabil -fiscal à que à que a recorrente

foi submetida.

Na forma do art. 080 do RIR/80, as pessoas juridicas

deverão deduzir do imposto devido, o percentual ai estabelecido, para

recolhimento ao Fundo de Participação do Programa de Integr50o So-
cial-PIS.

No caso CM que o imposto devido seja majorado em conse -

gu-ência de infraOes devidamente apuradas em lançamento de oficio e

confirmadas por decises administrativas, as contribuiçOes serão tam-

bém majoradas, eis que são, na forma da lei / calculadas sobre o imposto

devido.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrOncia que a

postulante, de acordo com 05 elementos que comp3em o processo origi-

nal, prejudicou o lucro real ao praticar as irregularidades descritas

no relatório supra.

Ao decidir impugnag%o interposta no processo principal,

a autoridade julgadora de la. instáncia, negou-lhe provimento.

Daquela decisão, recorreu a empresa, e esta Cãmara ao

apreciar o recurso, deu-lhe provimento parcial, para excluir da tribu-

k
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ta0o a importncia de Cr$ 5 .3.002.069, no exercício de 1985 (padrãO
monetário à euoca).

Assim, frente a intima rela0o de causa e efeito e con-

siderando que a solu0o proferida no processo matriz constitui prejul-

gado aplicável ao processo dele decorrente, voto pelo provimento par-

cial do recurso, para ajustar a exigncia ao que foi decidido no pro-

cesso matriz através do Acórd'ão nr. 101-85.700, de 25.10.93.

Rrasília (r,F), emiiimisetembro de
Liff	 r‘

(1	 4'°"3

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDAIIIRIIIIP!
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